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PROPOSTA DE LEI Nº 20/XVI/1.ª 

 

Procede à segunda alteração à Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, que aprova 

medidas especiais de contratação pública 

 

 

 

A Assembleia da República, através de S. Exa. o Presidente da Comissão de 

Orçamento, Finanças e Administração Pública, solicitou a emissão de parecer escrito 

sobre o Projeto de Lei n.º 20/XVI/1.ª, provindo do Governo e que Procede à segunda 

alteração à Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, que aprova medidas especiais de 

contratação pública. 

Ponderadas as soluções constantes da Proposta de Lei apresenta-se a seguinte 

pronúncia, tendo por base a informação para esse efeito elaborada pela Senhora 

Procuradora-Geral Adjunta, Dra. Ivone Matoso, Diretora do Departamento Central 

de Contencioso do Estado e Interesses Coletivos e Difusos. 

1. Objeto da proposta de lei e alterações propostas. 

A Proposta de Lei em apreço procede à segunda alteração à Lei n.º 30/2021, de 21 

de maio, que aprovou medidas especiais de contratação pública, consagrando um 

regime processual especial aplicável aos contratos que se destinem à execução dos 

projetos aprovados no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR). 

Para o efeito, procede à alteração do artigo 1.º da referida Lei n.º 30/2021 - mediante 

a introdução de três novas alíneas – sendo-lhe também aditadas três novas normas: 

os artigos 17.º-A, 25.º-A e 25.º-B. 
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Importa fazer notar que o diploma apresenta – com uma exceção – alterações 

idênticas às já anteriormente examinadas no âmbito da nossa pronúncia sobre o 

Projeto de Decreto-Lei 175/XXIV/2024. 

2. Análise 

Procede-se, neste seguimento, à análise do articulado aqui proposto: 

- O artigo 17.º-A – que consubstancia a formulação que não constava do referido 

Projeto de Decreto-Lei 175/XXIV/2024 - procede à alteração do regime de 

fiscalização pelo Tribunal de Contas dos atos e contratos que se destinem à 

execução de projetos financiados ou cofinanciados no âmbito do Plano de 

Recuperação e Resiliência, estabelecendo especificidades relativamente ao atual 

regime de fiscalização preventiva especial. Em súmula apertada, visa possibilitar 

que os atos e contratos supra mencionados sejam eficazes e possam produz efeitos 

antes da prolação de decisão pelo Tribunal de Contas, sendo esta alteração aplicável 

aos atos e contratos que se encontrem pendentes de decisão do Tribunal de Contas 

– cfr. n.º 1 do artigo 5.º – e destina-se a abranger também os atos e contratos que 

tenham por objeto a locação ou aquisição de bens móveis, a aquisição de serviços 

ou a realização de empreitadas de obras públicas – cfr. n.º 2 do artigo 5.º. 

- O artigo 25.º-A estabelece um regime excecional de ação urgente relativa ao 

contencioso pré-contratual que tenha por objeto a impugnação de atos de 

adjudicação de procedimentos que se destinem à execução de projetos financiados, 

ou cofinanciados, pelo PRR, possibilitando, grosso modo, que, após o decurso de 10 

dias contados da notificação da adjudicação a todos os concorrentes, a entidade 

demandada possa solicitar ao Tribunal, sem audição da parte contrária, que 

proceda ao levantamento provisório do efeito suspensivo automático. Visa-se, de 

harmonia com o enunciado na respetiva exposição de motivos, evitar situações em 

que a manutenção do efeito suspensivo possa determinar, ou equivaler, à perda do 

contrato. Esta norma será aplicável às ações pendentes, bem assim às que venham 
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a sê-lo após a entrada em vigor do diploma – cfr. n.º 3 do artigo 5.º - e vigorará até 

31 de dezembro de 2026 – cfr. n.º 2 do artigo 6.º. 

- O artigo 25.º-B prevê o recurso à arbitragem no âmbito dos “contratos de 

empreitadas de obras públicas ou de fornecimento de bens ou de prestação de 

serviços que sejam financiados por fundos europeus, designadamente pelo PRR, em 

que durante a respetiva execução, se suscitem litígios que pela sua relevância 

possam colocar em risco o cumprimento dos prazos contratuais ou a perda de 

fundos, podem ser sujeitos a arbitragem, independentemente de se encontrar 

previsto em tais contratos que o litigio deva ser dirimido pelos tribunais 

administrativos.” – cfr. n.º 1.Qualquer das parte pode propor a celebração de um 

compromisso arbitral – cfr. n.º 2 -, sendo que, no caso de já correr termos uma ação 

no âmbito da jurisdição administrativa, será, necessariamente, apresentado pedido 

de extinção da instância – cfr. n.º 3. A norma em apreço é aplicável aos contratos 

em execução, bem como aos que venham a ser celebrados após a respetiva entrada 

em vigor, não lhe sendo atribuído um período de vigência pré-determinado. 

Decorre, pois, do que se deixa exposto, que se mantêm inalteradas as normas 

relativas à competência e atribuições do Ministério Público. 

3. Conclusão 

Assim sendo, as alterações e os aditamentos em apreço – que se afigura não 

hostilizarem princípios de ordem pública, nem se encontrarem feridos de 

ilegalidade manifesta - não contendem nem se entrecruzam com as competências 

legalmente conferidas a esta magistratura, uma vez que se reportam a escolha ou 

opção de índole exclusivamente política, relativamente à qual não cumpre proceder 

à emissão de parecer, nos termos e para os efeitos do estabelecido na alínea i) do 

n.º 2 do art.º 21.º do Estatuto do Ministério Público. 

 

Lisboa, 11 de outubro de 2024 


